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DÀ AOI,IIIRÀS PROVIDÊNCTAS - TT'DO CO*'ORME SE COLEE DÀ PROPOSTçÃO
E DE!{ÀIS DOCT'UENTOS APENSOS.

PÀRECER üT'RÍDICO N" O}5/2O2L.

O Prefeito Municipal, fazêndo uso de suasatribuições legais, precisamente na Lei Orgânica do Município,
encaminhou o projeto de Lei acima mencionado ao poder
Legislativo, com a finalidade de abrj.r no corrente exercicio,orçamentário financeiro, um Crédito Adicional EspecÍaI novalor supramencionado, por excesso de arrecadação, tudoconforme se vê da matéria supramencionada e documentaçãoacostada.

Na realidade, no que tange à competêncialegislativa, tenho a dizer que: incumbe à Câmara Municipal,com a sanÇão do prefeito, dispor sobre as matérias decompetência do municÍpio, inclusive autorizar a abertura decréditos adicionais,
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pEtO EXPOSTO, tendo em vista a existência
de recursos disponiveis, pelo excesso de arrecadação, prevj-sto
na legislação pertinente, sou de opinião que a proposição
preenche os requisitos legais, principalmente os prevj.stos na
Lei Federal 4.320/64, em seu artigo 43, II, ss 3o e 4", em

virtude de indicar os recursos correspondentes e demonstrar a
ausência dê dotação orçamentária específica para atender às
referidas despesas, devendo, assim, o referido projêto de Lei
no 017/2021- de iniciativa do prefeito Municipal, ter sua
tramitação regimental, s.m. j .

Presidente Médici, l-8 de Outubro de 2021.
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